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PREGÃO ELETRÔNICO n. 083/2013 
 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA (TJRO) , doravante denominado 
Tribunal , TORNA PÚBLICA A ABERTURA DE LICITAÇÃO  na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo menor preço, execução indireta, sob o regime de empreitada por PREÇO 
UNITÁRIO, visando a contratação de empresas para prestação de serviços de fornecimento de 
refeições para atender o Departamento de Recursos Humanos/TJRO, sendo regida pelas Leis 
Federais n. 8.666/93, n. 10.520/02 e Lei Complementar n. 123/06, pela Resolução do TJRO n. 
006/2003-PR, publicada no Diário da Justiça/RO n.057 de 26/03/2003, e com observância da Lei 
Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais legislações pertinentes, segundo as 
condições e especificações deste Edital e seus Anexos. 
 
1.2. DO OBJETO 
 
1.2.1. Contratação de empresa especializada para pr estação de serviços de  fornecimento de 
refeições do tipo coffee-break, almoço (no sistema self service) e coquetel, abrangendo, em 
alguns casos, a disponibilização de espaço físico, mesas, cadeiras, toalhas e outros 
acessórios , conforme as disposições deste Edital e seus Anexos . 
 
1.3. DA SESSÃO DE DISPUTA 
 
SESSÃO PÚBLICA DA DISPUTA: 09:30h  do dia 27/09/2013 (horário de Brasília) 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 
 
2. DA AUTORIZAÇÃO 
 
2.1. A realização desta licitação encontra-se devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas 
deste Tribunal, conforme Processo Administrativo n. 0040315-95.2013.8.22.1111 e Processo 
Financeiro n. 0311/1820/2013. 
 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Para participar da presente licitação as interessadas deverão estar previamente credenciadas 
perante o provedor do sistema eletrônico, na forma do disposto no item 5 deste Edital. 
 
3.1.1. Somente poderão participar desta licitação as empresas cujo objetivo social seja pertinente 
ao objeto desta licitação, e que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 
correlata. 
 
3.2. Observadas as demais disposições constantes no art. 9°, §§ 1° ao 4° da Lei n. 8.666/93, não 
poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários: 
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a) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; e 
 
c) servidor ou dirigente deste Tribunal. 
 
3.3. Também não poderão participar desta licitação as pessoas físicas, mesmo em regime de 
consórcios, bem como as empresas: 
 
a) em regime de consórcio ou grupo de firmas; 
 
b) concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação;  
 
c) suspensas ou impedidas do direito de licitar com a Administração Pública do Estado de 
Rondônia; e 
 
d) tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública. 
 
4. DO VALOR ESTIMADO 
 
4.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 60.580,00 (sessenta 
mil quinhentos e oitenta reais).  
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO COMPRASNET 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico 
provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 
 
5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal , obtidas junto ao órgão cadastrador, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
 
5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Tribunal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.3.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua desconexão. 
 
6. DO PROCEDIMENTO DESTE PREGÃO ELETRÔNICO 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

Rua José Camacho n. 585, Sala 4, Térreo - Bairro Olaria  - Porto Velho/RO - CEP 76801-330 
Fone: (69) 3217-1373 Fax: (69) 3217-1372  - www.tjro.jus.br -  licitacoes@tjro.jus.br 

  

  
   PREGÃO ELETRÔNICO 083/2013  

 

 

PÁGINA 3

6.1. Do envio das propostas de preços pelo sistema eletrônico 
 
6.1.1. A licitante credenciada interessada em participar deste Pregão Eletrônico deverá enviar sua 
proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo considerada inválida a proposta 
apresentada por meio diverso. 
 
6.1.2. Após acessar o sistema, o representante credenciado inserirá sua proposta inicial 
informando o valor unitário  e o valor total  proposto para cada item ofertado, em moeda nacional, 
com DUAS casas decimais, sem pontos e com vírgulas, para o objeto deste Edital até a data e 
horário previstos em seu Preâmbulo e ainda, em campo próprio do sistema: 
 
a) Declarará que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital, manifestando o pleno conhecimento e 
aceitação de todas as regras deste certame; 
 
b) Declarará, sob pena de inabilitação, a inexistência de fato superveniente impeditivo de 
contratação com a Administração Pública; 
 
c) Declarará, sob pena de inabilitação, a Elaboração independente de Proposta; 
 
d) Declarará, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 
 
e) Declarará, se for o caso, o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
 
6.1.2.1. Em caso de omissão a licitante será desclassificada no item/grupo.  
 
6.1.2.2. É vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta 
licitação.  
 
6.1.3. Todas as despesas necessárias à perfeita execução do contrato (custos diretos e indiretos, 
inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, taxas, contribuições ou obrigações 
trabalhistas, fiscais, previdenciárias, transporte, etc) devem estar inclusas nos preços cotados.  
 
6.1.4. O prazo de validade da proposta comercial será de 60 (sessenta) dias consecutivos, a 
contar da data marcada para a abertura das propostas, podendo a licitante ofertar prazo superior, 
declarando-o expressamente no campo DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR. 
 
6.1.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao direito 
de preferência sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
 
6.1.6. A licitante terá oportunidade de rever as condições de sua proposta, cancelando-a e 
enviando nova proposta, desde que não tenha encerrado o período de tempo previsto para o seu 
encaminhamento. Uma vez abertas as propostas, o sistema não permitirá a retirada, alteração 
e/ou encaminhamento de nova proposta. Após a abertura das propostas, não caberá desistência, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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6.1.7. No caso de haver divergência entre a descriç ão do código do serviço no aviso do 
COMPRASNET e o disposto nos Anexos deste edital (Es pecificações), o licitante deverá 
obedecer ao que está disposto nestes ANEXOS. 
 
6.2. Da abertura e do critério de julgamento das pr opostas de preços 
 
6.2.1. Na data e horário previstos no Preâmbulo deste Edital serão abertas as propostas de 
preços, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, verificando a sua conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
6.2.2. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério MENOR PREÇO, observados 
os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.  
 
6.2.3. Será desclassificada  a proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, que 
se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou 
manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou com valor zero e 
ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. Também não serão 
consideradas as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas neste Edital, que 
apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou que não atenderem 
aos requisitos mínimos discriminados neste Edital. 
 
6.2.3.1. O ônus da prova da exequibilidade dos preços ofertados incumbe à autora da proposta, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados da intimação. 
 
6.2.4. O critério de aceitabilidade dos preços propostos será o da compatibilidade com os preços 
de mercado. 
 
6.2.5. Para divergência entre valores unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. Em caso de 
divergência entre os algarismos do preço e seu valor por extenso, será considerado este último. 
 
6.2.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, sempre assegurada a todas as licitantes paridade de tratamento neste 
aspecto. 
 
6.3. Da fase de disputa e da formulação de lance 
 
6.3.1. Classificadas as propostas, na data e horário previstos no Preâmbulo deste Edital, o 
Pregoeiro dará início à fase de disputa da sessão pública. Todas as propostas classificadas serão 
consideradas lances na fase de disputa e ordenadas por valor. 
 
6.3.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de disputa.  
 
6.3.3. Para participar da fase de disputa, as licitantes deverão acessar o site 
www.comprasnet.gov.br, opção “Acesso seguro. Clique Aqui” > Login e Senha > Serviço aos 
Fornecedores > Pregão Eletrônico > Lances. 
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6.3.4. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão formular lances sucessivos 
de menor valor, sendo informadas, imediatamente, sobre o seu recebimento com a indicação do 
respectivo horário e valor. Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade da 
proposta de menor preço. 
 
6.3.5. A licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado pelo 
sistema, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado. Não serão aceitos dois ou mais 
lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
6.3.6. Durante o transcurso da fase de disputa, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará a autora do lance. 
 
6.3.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 
 
6.3.8. O tempo normal de disputa será controlado e encerrado pelo Pregoeiro, quando então o 
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. Logo após, a disputa 
entrará na fase randômica, que transcorrerá por um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances. 
 
6.3.9. Encerrada a etapa de lances, ocorrendo a situação denominada empate ficto,  prevista no 
art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/06, o Sistema Eletrônico se encarregará 
automaticamente de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo 
Estatuto. 
 
6.3.10. Após o encerramento da fase de disputa da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
6.3.11. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 
 
6.3.12. Todas as informações relativas à sessão pública deste Pregão Eletrônico constarão de ata 
divulgada no sistema eletrônico. 
 
6.3.13. No caso de desconexão do Pregoeiro, no deco rrer da fase de disputa, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os l ances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
6.3.14. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a fase 
de disputa da sessão pública será suspensa e reiniciada somente após comunicação às 
participantes através de mensagem inserida no sistema eletrônico. 
 
6.3.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro de data diversa. 
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6.4. Dos benefícios às microempresas e empresas de pequeno porte 
 
6.4.1. Nos termos do artigo 44 da Lei Complementar n. 123/06, é assegurado, como critério de 
desempate , preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
6.4.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta também não se enquadre nessas 
categorias. 
 
6.4.3. Encerrado o tempo randômico, o sistema identificará automaticamente a existência da 
situação de empate na sala de disputa, informando o nome da licitante. Em seguida, o Pregoeiro 
convocará a licitante que se encontre em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos,  sob pena de preclusão, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o 
item/grupo. 
 
6.4.4. Não havendo manifestação da licitante convocada para registrar novo lance, o sistema 
verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não 
havendo mais nenhuma licitante em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo 
ao pregoeiro dar encerramento à disputa do item/grupo.  
 
6.5. Da Proposta de preços detalhada e da habilitaç ão 
 
6.5.1. A Proposta de Preços Detalhada (modelo constante no ANEXO II deste Edital), atualizada 
em conformidade com o lance eventualmente ofertado, deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, contadas do momento da convocação pelo pregoeiro, em campo próprio do sistema 
eletrônico, e deverá conter: 
 
a) Razão social da proponente, endereço, CNPJ, número da conta corrente, agência e respectivo 
banco, telefone/fax e endereço eletrônico (e-mail); 
 
b) Descrição do objeto ofertado em conformidade com as características exigidas no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital; e 
 
c) Valor unitário  e valor total  de cada item. 
 
6.5.2. A habilitação parcial da licitante primeira classificada será verificada por meio de consulta ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), para verificação da (do): 
 
a) Prova de regularidade quanto aos Tributos Federais; 
 
b) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 
c) Prova de regularidade junto ao INSS; 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 
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6.5.3. A habilitação complementar deverá ser encaminhada pela (s) licitante (s) no prazo de 2 
(duas) horas contados do momento da convocação pelo pregoeiro, em campo próprio do sistema 
eletrônico e consistirá em: 
 
a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, perante a Justiça do Trabalho; 
 
b) documentos indicados no subitem 6.5.2 que porventura estejam vencidos e/ou não informados 
no SICAF, devidamente revalidados/atualizados; 
 
6.5.4. A licitante interessada em usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar n. 
123/2006 (Estatuto da Micro e Pequena Empresa), além da documentação exigida nas alíneas dos 
subitens 6.5.2 e 6.5.3 deste Edital, deve apresentar documento expedido pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, para comprovar o seu enquadramento 
na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, de acordo com os arts. 3º e 73, 
inciso IV da Lei Complementar n. 123/06  e art. 8º da Instrução Normativa n. 103 de 30 de abril 
de 2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, ou declaração preenchida 
pelo representante legal da licitante, sob as penas da Lei.  
 
6.5.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, é assegurado o prazo de até 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que for declarada vencedora desta licitação, prorrogável por igual 
período, a critério do Tribunal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
 
6.5.4.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará na 
decadência do direito à CONTRATAÇÃO  da microempresa ou empresa de pequeno porte, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação, sendo facultado ao Tribunal convocar 
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou ainda revogar esta licitação. 
 
6.5.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
Departamento de Compras do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, no endereço 
mencionado neste edital, dentro do prazo assinalado pelo pregoeiro. 
 
6.5.5.1. As cópias poderão ser autenticadas por tabelião de notas, pregoeiro ou membro da equipe 
de apoio, mediante apresentação do original ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
6.5.5.2. As certidões obtidas via internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 
autenticidade pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio. A verificação pelo Tribunal nos sites 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
 
6.5.6. A licitante deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
6.5.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte 
forma: 
 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
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b) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz; e 
 
c) Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços ou a emissora da fatura/nota fiscal for a 
filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente. 
 
6.5.8. A documentação exigida deverá ter validade mínima até a data prevista para a sessão 
pública. Se o prazo de validade das Certidões não estiver expresso, será considerado o prazo de 
90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da emissão/expedição. 
 
6.5.9. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital, quando então poderá 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
6.5.10. Se a documentação exigida para habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, ou se a empresa estiver em suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, ou se for 
identificada como inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, tal empresa será 
inabilitada, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
 
6.5.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 
 
6.6. Do recurso  
 
6.6.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer, 
assegurando-lhe no mínimo 20 (vinte) minutos. 
 
6.6.2. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar suas razões, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término 
do prazo da recorrente. 
 
6.6.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
6.6.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor.  
 
6.6.5. Findo o prazo do subitem 6.6.2 deste Edital, impugnado ou não o recurso, o Pregoeiro o 
apreciará, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, quando opinará pela manutenção ou reforma do ato 
recorrido, encaminhando-o, devidamente informado, à Secretaria Administrativa deste Tribunal, 
devendo a autoridade competente, após o recebimento dos autos, proferir a decisão dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
6.6.6. O recurso terá EFEITO SUSPENSIVO sobre o ato recorrido, observado o disposto no art. 
109, § 2º da Lei n. 8.666/93. 
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6.6.7. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 
sem que os Autos do Processo estejam com vista franqueada à interessada. 
 
6.6.8. Julgado o recurso, a decisão será publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Estado de 
Rondônia, no Jornal “A Gazeta de Rondônia”, no site www.tjro.jus.br, bem como afixada no quadro 
próprio localizado na Sede deste Tribunal, na Rua José Camacho n. 585, Térreo, Bairro Olaria, 
Porto Velho/RO, e oficiada à (s) impetrante (s).  
 
7. DO CONTRATO 
 
7.1. Da adjudicação e homologação  
 
7.1.1. O objeto desta licitação será adjudicado pelo Pregoeiro. Quando houver interposição de 
recurso será adjudicado pelo Ordenador de Despesas deste Tribunal. 
 
7.1.2. Adjudicado o objeto, o Ordenador de Despesas deste Tribunal decidirá quanto à 
homologação, revogação ou nulidade deste procedimento licitatório. 
 
7.1.3. A autoridade competente somente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
 
7.2. Da assinatura do contrato 
 
7.2.1. Homologado o resultado desta licitação e respeitada a ordem de classificação, o Tribunal 
convocará a adjudicatária para que assine o contrato. 
 
7.2.2. A convocação será realizada via e-mail – com aviso de recebimento -, encaminhado com o 
anexo do contrato, para impressão, assinatura e devolução via postal. 
 
7.2.3. O prazo para assinatura e postagem será de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de 
confirmação do recebimento do e-mail. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o 
contrato, notificada nos prazos e condições estabelecidas neste Edital, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à perda do direito à contratação, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas no item 8 deste Edital. 
 
7.2.4. A adjudicatária localizada na cidade de Porto Velho-RO deverá entregar na sede do Tribunal 
o contrato assinado, no prazo estabelecido no item anterior. 
 
7.2.5. Apenas em função da total impossibilidade da utilização de e-mail, far-se-á a remessa do 
contrato, por via postal, para assinatura da adjudicatária. 
 
7.2.6. Na data da assinatura do contrato, o representante da licitante vencedora deverá: 
 
a) comprovar seu poder para representar a licitante, através de documento legal; e 
 
b) atualizar todos os documentos apresentados quando da habilitação, se vencidos.  
 
7.2.7. Nas hipóteses de não assinatura do contrato, nos prazos e condições estabelecidas, o 
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Tribunal poderá convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para após, 
comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
7.3. Da alteração, do reajuste dos preços, da inexe cução e da rescisão do contrato 
 
7.3.1. Conforme descrito no item 11 do Termo de Referencia Anexo I deste Edital. 
 
7.4. Da vigência do contrato 
 
7.4.1. Conforme descrito no item 8 do Termo de Referencia Anexo I deste Edital. 
 
7.5. Da garantia para contratação   
 
7.5.1. Conforme descrito no item 10 do Termo de Referencia Anexo I deste Edital. 
 
8. DAS PENALIDADES DO PROCEDIMENTO  
 
8.1. Sem prejuízo das penalidades contratuais e das demais cominações legais, ficará impedida 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada 
do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), e/ou no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores deste Tribunal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, aquela que: 
 
a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
 
b) deixar de entregar a documentação exigida neste Edital; 
 
c) apresentar documentação falsa; 
 
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
 
e) não mantiver a proposta; 
 
f) falhar ou fraudar na execução do objeto; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo; 
 
h) fizer declaração falsa; e 
 
i) cometer fraude fiscal. 
 
9. DO PAGAMENTO 
 
9.1. Conforme descrito no item 15 do Termo de Referencia Anexo I deste Edital. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO A ESTE EDITAL E DO PEDIDO DE ESCL ARECIMENTO 
 
10.1. As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, até 2 
(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, dirigidas ao Pregoeiro, por 
meio do e-mail licitacoes@tjro.jus.br, por meio do fax n. (0xx69) 3217-1372 ou entregues na sala 
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do Departamento de Compras (DEC/TJRO), situada na Rua José Camacho n. 585, Sala 4, Térreo, 
Bairro Olaria, Porto Velho/RO, CEP 76801-330. 
 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
 
10.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
 
10.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que, tendo-os aceito sem 
objeção, venha, após a abertura das propostas, apontar falhas ou irregularidades ou não o fizer no 
prazo estipulado. 
 
10.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do e-mail licitacoes@tjro.jus.br. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
11.1. Para contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto  quando explicitamente 
disposto em contrário. 
 
11.2. A contagem dos prazos somente se inicia e vence em dia de expediente neste Tribunal. 
 
11.3. A simples participação nesta licitação implica em total aceitação das normas contidas neste 
Edital. 
 
11.4. As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não conferindo direito a qualquer indenização ou ressarcimento. 
 
11.5. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação . A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, implicará, na anulação 
do empenho ou na rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
11.6. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
11.7. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo, 
sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, ao qual se 
reserva o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 
necessário. 
 
11.8. O Pregoeiro poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no 
assunto objeto desta licitação. 
 
11.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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11.10. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n. 
8.666/93. 
 
11.11. O resultado da licitação será divulgado mediante aviso, o qual será publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico do Estado de Rondônia, no Jornal “A Gazeta de Rondônia”, no site 
www.tjro.jus.br, bem como afixado no quadro próprio localizado na Sede deste Tribunal, na Rua 
José Camacho n. 585, Térreo, Bairro Olaria, Porto Velho/RO. 
 
11.12. Qualquer modificação neste Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
11.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em 
vigor. 
 
11.14. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir quaisquer questões oriundas 
da presente licitação. 
 
11.15. Este Edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites www.tjro.jus.br ou 
www.comprasnet.gov.br, bem como na sala do Departamento de Compras (DEC/TJRO), situada 
na Rua José Camacho n. 585, Sala 4, Térreo, Bairro Olaria, nesta Capital, no horário 7h às 13h e 
das 16h às 18h, onde poderá ser retirado em meio físico ou eletrônico, sem ônus para o Tribunal, 
com estes arcando o interessado, tais como fotocópia, ou trazendo o CD-R, ou Pen Drive próprio. 
 
11.16. O Pregoeiro e sua equipe de apoio encontram-se à disposição para esclarecimento de 
dúvidas ou informações complementares  no endereço citado no subitem anterior ou pelo fone 
(0xx69) 3217-1373, pelo fax (0xx69) 3217-1372, e ainda pelo e-mail licitacoes@tjro.jus.br. O 
Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos por 
ele em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto deste Tribunal quanto do emissor. 
 
11.17. São partes integrantes do presente Edital:  
 
a) ANEXO I – Termo de Referência; 
 
b) ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos 
lances;  
 
c) ANEXO III - Preços de referência. 

 
d) ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

 
 

Porto Velho/RO, 11 de setembro de 2013. 
 
 

José Miguel de Lima 
Secretário Administrativo 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 
 

ESTADO DE RONDÔNIA  
PODER JUDICIÁRIO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS  

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 005/DRH/2013 
 
 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO NO 
ATENDIMENTO AO V ENCONTRO NACIONAL DE ESCOLAS DE SERVIDORES E GESTORES 

DE PESSOAS DO PODER JUDICIÁRIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Elaboração: DRH/TJRO 
 
 
 
 
 
 
 

JULHO DE 2013  
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1. DA JUSTIFICATIVA  
 
1.1. No período de 8 a 11 de outubro do ano corrente, o Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia sediará o V Encontro Nacional de Escolas de Servidores e Gestores de Pessoas do 
Poder Judiciário, tendo por objetivo registrar em Carta as principais diretrizes que devem orientar 
as estratégias e as ações das Escolas Judiciais e Gestores do Poder Judiciário, em prol da 
melhoria da prestação jurisdicional nos Tribunais de Justiça Estaduais, versando, por exemplo, a 
respeito do compartilhamento do planejamento estratégico, promoção e implantação da gestão por 
competências para atender às demandas da instituição e o estímulo de parcerias com os demais 
entes públicos, dentre outros assuntos que se coadunam a essa temática. 
 
1.2. Ao referido Evento, da mais elevada importância, acorrerão diversas autoridades, ou seja, os 
representantes das Escolas Judiciais e Gestores de Pessoas dos Tribunais de Justiça do país, 
magistrados, representantes do Ministério Público Estadual e Federal, da Justiça Federal, do 
Tribunal de Contas, dentre outras figuras de destaque. 
 
1.3. Nesse contexto, a contratação do objeto deste Termo de Referência mostra-se necessária 
para atender ao V Encontro Nacional de Escolas de Servidores e Gestores de Pessoas do Poder 
Judiciário, no que concerne à alimentação a ser servida aos referidos participantes, também 
abrangendo, em alguns casos, a disponibilização de espaço físico, mesas, cadeiras, toalhas e 
outros acessórios, conforme disposto neste Termo de Referência, proporcionando às autoridades 
supramencionadas um atendimento condigno e adequado. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
2.1. Este Termo de Referência terá como base as Leis n. 8.666/93, 10.520/02, Resolução do 
TJRO n. 006/2003-PR, Lei Estadual n. 2.414/2011, suas respectivas alterações e demais 
legislações pertinentes. 
 
2.2. As Microempresas e Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do tratamento 
estabelecido pela Lei Complementar n. 123/2006. 
 
3. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
3.1. O objeto deste Termo de Referência será realizado por execução indireta, sob o regime de 
empreitada por Preço Unitário, nos termos dos art. 6º, VIII, “b” da Lei n. 8.666/93. 
 
4. DO OBJETO  
 
4.1. Contratação de empresa para fornecimento de refeições do tipo coffee-break, almoço (no 
sistema self service) e coquetel,  abrangendo, em alguns casos, a disponibilização de 
espaço físico, mesas, cadeiras, toalhas e outros ac essórios, conforme disposto nas 
especificações deste Termo de Referência , para atendimento do V Encontro Nacional de 
Escolas de Servidores e Gestores de Pessoas do Poder Judiciário. 
 
4.2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
 
4.2.1. A Contratada deverá prestar os serviços objeto deste Termo de Referência observando as 
especificações descritas em seu ANEXO I. 
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4.2.1.1. Observado o disposto no ANEXO I, a Contratada deverá fornecer os itens componentes 
do cardápio na temperatura adequada para consumo (quente, gelado etc.) conforme cada tipo de 
alimentação/bebida fornecida. 
 
4.2.2. Do acondicionamento e transporte  
 
4.2.2.1. Os refrigerantes e sucos deverão ser acondicionados e transportados em isopor ou caixa 
térmica. 
 
4.2.2.2. As refeições objeto deste Termo de Referência deverão ser acondicionadas em 
recipientes adequados de modo a facilitar o transporte, sem prejuízo da qualidade dos alimentos. 
 
4.2.2.3. As embalagens utilizadas deverão garantir a qualidade e higiene da alimentação, sem 
alteração de suas características físicas, físico-químicas, mantendo-a livre de ações 
microbiológicas. 
 
4.2.3. Da qualidade da alimentação  
 
4.2.3.1. A Contratada deverá utilizar insumos de primeira qualidade no preparo da alimentação, 
que deverá apresentar sabor e aroma agradáveis e aspecto saudável (vedado o aproveitamento 
de sobras de outros preparos ou de dias anteriores), bem como observar o ponto de cozimento 
dos alimentos a fim de evitar, conforme o caso, alimentos aquém ou além do ponto de cozimento 
(cru, cozido demais, queimado etc.). 
 
4.2.4. Do pessoal, materiais e utensílios de apoio e do espaço físico  
 
4.2.4.1. Para atendimento dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar pessoal, materiais e 
utensílios de apoio, conforme especificado no ANEXO I deste Termo de Referência. 
 
4.2.4.2. Para o atendimento dos serviços previstos nos itens 7, 8 e 9 do ANEXO I deste Termo de 
Referência, a Contratada deverá disponibilizar o espaço físico coberto e condicionado, com 
localização no perímetro urbano de Porto Velho/RO, bem como as mesas, cadeiras, toalhas etc. 
 
4.2.5. Da quantidade estimada  
 
4.2.5.1. A quantidade estimada de refeições deverá obedecer a composição constante do ANEXO 
I deste Termo de Referência, bem como atender a quantidade de pessoas previstas. 
 
4.2.5.2. O quantitativo estimado dos itens poderá ser remanejado, desde que não ultrapasse o 
valor global do contrato. 
 
4.3. DAS SOLICITAÇÕES E OS PRAZOS DE ENTREGA  
 
4.3.1. A(s) solicitação(ões) para atendimento do objeto deste Termo de Referência será(ão) 
realizada(s) mediante Requisição(ões), assinada(s) pelA Gestora ou Fiscal do contrato, 
encaminhada(s) à Contratada por meio eletrônico, podendo ser através de e-mail, fax ou outro 
meio a combinar, informando o local de entrega e a quantidade necessária. 
 
4.3.1.1. A respectiva solicitação será encaminhada com antecedência mínima de: 
a) 48 (quarenta e oito) horas para coffee-break;  
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b) 48 (quarenta e oito) horas para almoço no sistema self service; 
c) 48 (quarenta e oito) horas para coquetel. 
 
4.3.2. Ocorrendo eventual reagendamento das atividades concernentes ao V Encontro Nacional de 
Escolas de Servidores e Gestores de Pessoas do Poder Judiciário, essa circunstância será 
informada à Contratada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas . A Contratada 
deverá prestar o atendimento mesmo que este recaia em sábado, domingo ou feriado. 
 
4.3.3. O fornecimento deverá ser entregue nos horários abaixo relacionados ou previamente 
combinado com a Gestora ou Fiscal do contrato: 
a) coffee-break (manhã):  até às 10 (dez) horas; 
b) coffee-break (tarde):  até às 17 (dezessete) horas; 
c) almoço no sistema self service:  até às 12 (doze) horas; 
d) coquetel:  até às 21 (vinte e uma) horas. 
 
4.3.3.1. A Contratada deverá atender ao prazo previsto mesmo quando o fornecimento também 
englobar a disponibilização de local, mesas, cadeiras e outros materiais, devendo, nesse sentido, 
tomar as providências necessárias para limpeza e preparação/montagem do ambiente/recinto. 
 
4.4. DOS LOCAIS DE ENTREGA  
 
4.4.1. Os locais de entrega do objeto deste Termo de Referência são aqueles constantes em seu 
ANEXO I. 
 
4.4.1.1. Poderá ocorrer mudança de endereço, mas restringindo-se ao perímetro urbano de Porto 
Velho/RO ou ao Centro de Treinamento do TJRO, localizado na BR-364, Km 12 (Sentido Cuiabá), 
Porto Velho/RO, não devendo ocorrer acréscimo de valores para o Tribunal. Na hipótese deste 
subitem, o Tribunal notificará a Contratada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas . 
 
4.5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE NOS SERVIÇOS  
 
4.5.1. A Contratada, tendo em vista a correta execução do objeto deste Termo de Referência, 
visando o fornecimento e das demais obrigações contratuais, sob pena de responsabilidade pelo 
seu descumprimento, obrigar-se-á: 
 
4.5.1.1. Manter disciplina e ética profissional, nos locais dos fornecimentos, qualquer empregado 
da Contratada; 
 
4.5.1.2. Identificar todos os equipamentos e acessórios de sua propriedade de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do Tribunal; 
 
4.5.1.3. Observar conduta adequada na utilização dos equipamentos e acessórios, objetivando a 
correta execução dos serviços; 
 
4.5.1.4. Utilizar produtos de primeira qualidade e dentro dos padrões de higiene exigidos pelos 
órgãos competentes, de acordo com as composições definidas pelo Tribunal; 
 
4.5.1.5. Manter as instalações físicas em perfeitas condições de higiene, assegurando à 
Administração, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações e/ou solicitar vistoria da 
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Vigilância Sanitária; 
 
4.5.1.6. Substituir às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento quando o mesmo 
apresentar-se com vestígios de deterioração, azedo ou quando não atenderem aos padrões da 
qualidade deste Termo de Referência; 
 
4.5.1.7. Efetuar a limpeza e a conservação dos materiais de sua propriedade, tais como: panelas, 
recipientes, vasilhames, vasilhas, talheres, pratos, copos e outros, não deixando os mesmos com 
sujidades nas dependências do Tribunal.  
 
4.5.1.7.1. Ficarão a cargo do Tribunal a limpeza e a conservação de suas dependências, quando 
nelas ocorrerem as alimentações objeto deste Termo de Referência. 
 
4.5.1.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração; 
 
4.5.1.9. Garantir a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma da lei, por quaisquer 
danos decorrentes da má execução contratual; 
 
4.5.1.10. A Contratada terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis  após a assinatura do Contrato 
para apresentar ao Gestor do Contrato a comprovação de possuir Nutricionista com Registro no 
CRN, que ateste a qualidade da alimentação. A comprovação do vínculo profissional será efetuada 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: cópia autenticada da ficha de registro de 
empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; registro em Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS; Contrato de Prestação de Serviços ou, ainda, qualquer outro meio 
admitido pela legislação pertinente, em cumprimento a Lei Estadual n. 2.195, de 30/11/2009; 
 
4.5.1.11. A Contratada terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis  após a assinatura do 
Contrato, podendo ser prorrogado por igual período, para apresentar ao Gestor do Contrato o 
Alvará expedido pela Vigilância Sanitária da localidade onde mantenha a estrutura necessária à 
execução do objeto deste Termo de Referência. 
 
5. DA VISITA TÉCNICA  
 
5.1. Caso a licitante entenda necessário para fins de elaboração de sua Proposta, poderá realizar 
Visita Técnica ao local de execução do objeto deste Termo de Referência, a fim de conhecer as 
condições do local onde será executado o objeto da licitação, bem como se inteirar 
cuidadosamente das condições e do grau de dificuldade dos serviços. 
 
5.2. Optando pela Visita Técnica, a licitante, caso necessite de acompanhamento, o mesmo 
deverá ser marcado previamente junto à Administração de cada local pelo(s) telefone (s) no 
ANEXO I deste Termo de Referência. 
 
5.3. A licitante fica ciente de que, optando ou não por realizar a Visita Técnica, posteriormente não 
será admitida qualquer alegação de desconhecimento das condições para a execução do objeto 
deste Termo de Referência. 
 
6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
6.1. Conforme art. 67 da Lei n. 8666/93 e Instrução n. 001/2009-PR do TJRO (DJ n. 20, de 
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30/01/2009), o contrato terá como Gestora a senhora MÁRCIA DUARTE DA SILVA, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos e como Fiscal a senhora MARINEIDE DE CASTRO INÁCIO, 
Chefe de Cerimonial. 
 
6.2. O(A) Gestor(a) do Contrato poderá ser localizado no seguinte endereço: Edifício Sede do 
Tribunal de Justiça, Rua José Camacho, n. 585, Olaria – Porto Velho/RO, CEP 76801-330, fone: 
(69) 3217-1081; 1159. O(A) Fiscal poderá ser localizado(a) no mesmo endereço, telefones (69) 
3217-1018; 1020. 
 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
7.1. A despesa decorrente de eventual contratação será coberta por recursos específicos 
consignados no orçamento do Poder Judiciário do Estado de Rondônia. Unidade Orçamentária 
03.011 - Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários – FUJU. 
Funcional Programática: 02.122.1278.2998 - Manter a Administração da Unidade. 
 

Item da 
Contração  

Projeto 
Estratégico  

Projeto 
Operacional  

Especificação da 
despesa  

Elemento de 
Despesa  Subitem  

1 Aprendizagem 
Organizacional 

Capacitação para 
Servidores do 
Tribunal de 
Justiça do Estado 
de Rondônia 

5º Encontro de 
Escolas de Servidores 
e Gestores de 
Pessoas do Poder 
Judiciário - 
Fornecimento de 
Alimentação 

33.90.39 – 
Outros 
Serviços de 
Terceiros – 
Pessoa 
Jurídica 

41 - 
Fornecimento 
de 
Alimentação 
10 - Locação 
de Imóveis 

 
8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
8.1. A vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura pelas partes e término 
quando do efetivo pagamento, devendo estar adstrita à vigência do respectivo crédito 
orçamentário. 
 
9. DOS PREÇOS 
 
9.1. Os preços propostos serão aqueles discriminados pelo participante em sua proposta, cotado 
em reais (R$), devendo prevalecer, em caso de divergência, o preço unitário sobre o preço total. 
 
9.2. Havendo dissensão entre o valor expresso em algarismo e o exposto por extenso, prevalecerá 
este último. 
 
9.3. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, materiais, insumos, 
recursos humanos, transporte e outros, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer 
tributos, contribuições, fretes, seguros, taxas, impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários etc. a que estiver sujeito. 
 
9.4. O critério de aceitabilidade dos preços (unitário e global) será o da compatibilidade com os 
preços de mercado. 
 
9.5. Serão desclassificadas as propostas cujos preços unitários sejam superiores aos praticados 
no mercado. 
 
9.6. Os preços apurados pelo Tribunal correspondem à média dos praticados no mercado e foram 
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apurados para o efeito de estimar valor do Objeto a ser contratado, não vinculando os 
concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e economia da sua 
proposta, atendidos fatores e critério de julgamentos estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
10. DA GARANTIA  
 
10.1. A empresa vencedora deverá, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, prestar garantia de 4% (quatro por cento) sobre o respectivo valor do 
contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei n. 
8.666/93. 
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia; e 
c) fiança bancária. 
 
10.2. Se a opção de garantia recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado junto a uma 
Instituição Bancária, mediante autorização específica expedida pelo Departamento de Economia e 
Finanças (DEF/TJRO). 
 
10.3. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter 
expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do 
contrato, a cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
 
10.4. A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente 
representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto Velho/RO, devendo ter 
prazo superior ao do contrato em pelo menos 3 (três) meses. 
 
10.5. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a Contratada ficará obrigada, 
caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme a 
modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 
recebimento da notificação expedida pelo Tribunal. 
 
10.5.1. Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se 
destina, o Tribunal notificará a Contratada, para que a substitua no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação. 
 
10.5.2. Se a Contratada desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais 
perdas ou prejuízos causados ao Tribunal, salvo na ocorrência de motivo aceitável justificado 
tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, o Tribunal indicará novo prazo à 
Contratada, que deverá cumpri-lo, caso contrário sofrerá a penalidade acima referida. 
 
10.5.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou 
prejuízos causados ao Tribunal e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda 
reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 
 
10.6. Uma vez aplicada multa à Contratada, e realizado o desconto do valor apresentado como 
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garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor inicialmente 
oferecido. 
 
10.7. No caso de rescisão do contrato determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e XVII havendo 
culpa da Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Administração, referente 
aos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme art. 80, III da referida 
Lei. 
 
10.8. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados no art. 78, XII a XVII da Lei n. 
8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia, aos pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao pagamento do custo da 
desmobilização (conforme art. 79, § 2º da referida Lei). 
 
10.9. A garantia prestada pela Contratada ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída de 
ofício após a execução do contrato, conforme disposto no art. 56, § 4º c/c art. 40, § 3º da Lei n. 
8.666/93. 
 
10.10. Quando a garantia contratual for na modalidade caução em dinheiro, a restituição dar-se-á 
mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorrente da 
execução do contrato. Quando nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária a restituição 
far-se-á por meio de ofício após a execução do contrato. 
 
11. DA ALTERAÇÃO, DO REAJUSTE DOS PREÇOS, DA INEXEC UÇÃO E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
 
11.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme art. 65 da Lei n. 
8.666/93. 
 
11.2. Durante o prazo de vigência do Contrato, o seu respectivo valor será irreajustável. 
 
11.3. Observadas as demais disposições constantes no Capítulo III, Seção V da Lei n. 8.666/93, a 
rescisão do contrato: 
a) Poderá ser declarada unilateralmente pelo Tribunal, se a Contratada inexecutar obrigação 
contratual (total ou parcialmente), ou se houver a incidência de algum dos casos previstos no art. 
78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93, conforme disposto no art. 77 c/c art. 79, I da referida Lei; 
b) Será declarada unilateralmente pelo Tribunal se, durante a vigência do contrato, a Contratada 
contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal, haja vista ser vedada, nesses 
casos, a manutenção, aditamento ou prorrogação contratual, conforme disposto no art. 3º da 
Resolução n. 07/2005, alterado pela Resolução n. 09/2005, ambas do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, não implicando qualquer ônus para o Tribunal; e 
c) Poderá ocorrer amigavelmente ou por via judicial, conforme disposto no art. 79, II e III, da 
referida Lei. 
 
11.3.1. Se a rescisão for unilateral ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. E, em qualquer caso de rescisão, constará nos autos a 
respectiva e formal motivação, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório. 
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11.4. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o 
exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução n. 
156 do CNJ, de 8 de agosto de 2012. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL  
 
12.1. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste Termo 
de Referência. 
 
12.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o Objeto 
deste Termo de Referência. 
 
12.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
13.1. A Contratada deverá executar o Objeto deste Termo de Referência, nos termos propostos, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas e de acordo 
com as solicitações deste Tribunal, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento. 
 
13.2. A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma da 
lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução contratual. 
 
13.3. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente ao Tribunal ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Tribunal, conforme art. 70 da Lei n. 
8.666/93. 
 
13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o Objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 
 
13.5. Fornecer e arcar com as eventuais despesas relativas ao transporte dos materiais ou 
funcionários até o local da execução ou entrega do Objeto deste Termo de Referência. 
 
13.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais e outras 
solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, inciso XIII, da Lei n. 
8.666/93. 
 
13.7. Cumprir todas as disposições constantes do Objeto deste Termo de Referência, nos termos 
propostos, em conformidade com a descrição pormenorizada apresentada e indissociável, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, de acordo 
com as solicitações do Tribunal, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento. 
 
13.8. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do Objeto deste Termo de Referência, bem 
como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativa aos serviços 
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prestados. 
 
13.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas, 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido nas dependências do Tribunal, cujas providências serão adotadas pela Contratada. 
 
13.10. Manter durante a vigência do Contrato, Nutricionista, com Registro no CRN, em 
cumprimento a Lei Estadual n. 2.195, de 30/11/2009. 
 
13.11. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, em 
função da execução dos serviços do Objeto deste Termo de Referência bem como em executar 
em plena conformidade, a descrição pormenorizada apresentada abaixo, obrigando-se a 
Contratada, ainda, a: 
a) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios, a 
ampla ação fiscalizadora do Tribunal, atendendo prontamente às exigências que lhe forem 
solicitadas, inclusive referentes à apresentação de documentos comprobatórios da execução do 
Contrato; 
b) Comunicar ao Tribunal qualquer impedimento que interfira no andamento dos serviços; 
c) Cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança do 
trabalho, normas disciplinares e demais regulamentos do Tribunal e dos locais da prestação dos 
serviços, devidamente disponibilizados, bem como tratar com cortesia todas as pessoas que 
tiverem contato na execução dos serviços; 
d) Fornecer o uniforme padronizado, inclusive crachás de identificação, e garantir a sua plena 
utilização durante a execução do Contrato, devendo os empregados estar sempre higienizados (na 
medida do possível), uniformizados e identificados; 
e) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Tribunal ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem 
como ressarcir os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, 
exceto quando isto ocorrer por exigência do Tribunal ou ainda por caso fortuito, força maior, 
circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
sua ocorrência, e serão avaliadas pelo Tribunal. Eventuais valores devidos pela Contratada ao 
Tribunal poderão ser descontados de pagamentos pendentes ou vincendos; 
f) Responsabilizar pelos empregados alocados na execução do Objeto deste Termo de 
Referência, na forma da lei, arcando com todas as despesas decorrentes de transporte, 
alimentação, exames de saúde, seguro de vida contra o risco de acidentes de trabalho e outras 
especificadas nas normas coletivas; pagar os salários e encargos sociais até os respectivos 
vencimentos, inclusive, exemplificativamente, indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, 
demissões, vales transporte, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento das legislações 
trabalhista e previdenciária, não sendo admissível invocar a corresponsabilidade do Tribunal para 
tentar eximir-se destas obrigações; 
g) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto que tomar conhecimento em razão da execução do Objeto do Contrato, devendo orientar 
seus empregados nesse sentido. 
 
14. DAS PENALIDADES  
 
14.1. Havendo recusa da Contratada em apresentar a garantia e/ou assinar o Contrato ou 
instrumento equivalente, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o respectivo valor total 
estimado, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados ao 
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Tribunal. 
 
14.1.1. O prazo para recolhimento da multa e/ou do ressarcimento por eventuais perdas ou 
prejuízos será de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação pela Contratada; 
 
14.1.2. A mesma penalidade incidirá em desfavor da Contratada que desatender a 
complementação ou substituição da garantia, quando houver alteração do contrato. 
 
14.3. A Contratada, quando não puder cumprir com a execução do Objeto deste Termo de 
Referência, nos casos previstos no art. 57, § 1º, II e V da Lei n. 8.666/93, deverá apresentar 
justificativa por escrito com documentos comprobatórios ao (a) Gestor (a) do Contrato, ficando a 
critério deste Tribunal a sua aceitação. 
 
14.4. Pelas imperfeições da execução do Objeto deste Termo de Referência, o Tribunal poderá 
aplicar penalidades conforme descritas no ANEXO II deste Termo de Referência. 
 
14.5. Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, o Tribunal poderá 
rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total estimado para o contrato. 
 
14.6. As multas devidas bem como os prejuízos causados ao Tribunal não possuem caráter 
indenizatório e serão deduzidas dos valores a serem pagos ou recolhidos na forma da lei e o seu 
pagamento não eximirá a Contratada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
14.7. A Contratada inadimplente quando não tiver valores a receber do Tribunal terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação, para recolhimento da multa ou para 
ressarcimento de danos ou prejuízos a ele causados. 
 
14.8. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade das possíveis faltas, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a 
reincidência na prática do ato, sempre mediante o qual, a Contratada se garantirá à ampla defesa 
e o contraditório. 
 
14.9. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do Contrato, não 
impede que o Tribunal aplique à empresa faltosa as demais sanções previstas no art. 87 e art. 88 
da Lei n. 8.666/93 e art. 7º da Lei n. 10.520/02 (advertência, suspensão temporária ou declaração 
de inidoneidade) e serão precedidas de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a 
ampla defesa e o contraditório. 
 
15. DO PAGAMENTO  
 
15.1. A fatura/nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo de Informatização, Edificação e 
Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários – FUJU , CNPJ: 10.446.386/0001-85. Endereço: Rua 
José Camacho, 585, bairro Olaria, Porto Velho-RO, CEP 76.801-330. 
 
15.2. O pagamento será efetuado em parcela única, após a conclusão integral dos serviços. A 
Contratada deverá apresentar a respectiva fatura/nota fiscal a partir do primeiro dia útil após a 
conclusão dos serviços. 
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15.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, contado a partir da 
apresentação da fatura/nota fiscal, desde que tenha sido apresentada com o aceite/certificação 
do(a) Gestor(a) do Contrato acompanhada dos comprovantes e documentos necessários, acerca 
dos serviços prestados e a documentação da Contratada esteja regularizada conforme descrito 
neste Termo de Referência. 
 
15.4. Se a fatura/nota fiscal for apresentada em desacordo ao contratado e/ou com 
irregularidades, ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para 
pagamento ficará suspenso, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Contratante. 
 
15.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer de suas obrigações, não podendo este fato ensejar direito de reajuste de preços ou de 
atualização monetária. 
 
15.6. Como condição para início da contagem de prazo para pagamento e sua efetivação, a 
fatura/nota fiscal deverá ser acompanhada obrigatoriamente de: 
 
15.6.1. Certidões Negativas de Débito: 
a) de Tributos Contribuições Federais; 
b) de Tributos Contribuições Estaduais; 
c) de Tributos Contribuições Municipais; 
d) de Regularidade do FGTS (CRF); 
e) do INSS (CND). 
f) Trabalhistas (CNDT); 
 
15.7. Quando o Objeto deste Termo de Referência se tratar de Serviço e Consumo, a(s) Fatura(s) 
/ Nota(s)Fiscal(is), deverão ser expedidas em separado uma da outra. 
 
15.7.1. Quando for o caso, a fatura/nota fiscal referente a Consumo deverá ser expedida na forma 
eletrônica, conforme determina o Art. 196-A2, Protocolo ICMS 85/10, inciso I, do Decreto n. 
15.379, de 08/09/2010, publicado no DOE n. 1.570, de 09/09/10. 
 
15.8. O Tribunal poderá descontar da (s) fatura (s) / nota (s) fiscal (is) da Contratada valores 
decorrentes de indenização por rejeição de serviços, multas, e quaisquer prejuízos causados pela 
execução do Contrato. 
 
15.9. A (s) fatura (s) / nota (s) fiscal (is), uma vez certificada pelo (a) Gestor (a) do Contrato, será 
paga mediante depósito bancário na conta corrente indicada pela Contratada em sua Proposta de 
Preços Detalhada. 
 
15.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo Tribunal, entre a data referida e a correspondente ao efetivo pagamento da (s) fatura (s) / 
nota (s) fiscal (is), serão calculados, mediante apresentação da (s) fatura (s) / nota (s) fiscal (is) 
própria (s), por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP ,  
onde: EM = Encargos Moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438, assim, apurado: 
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I = i ÷ 365 I = (6 ÷ 100) ÷ 365 I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.  

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 
16. CONCLUSÃO  
 
16.1. Por derradeiro, perfazemos o presente Termo de Referência com o intuito de conceituar o 
Objeto e as especificidades da contratação com clareza, precisão e objetividade necessárias a 
subsidiar o Departamento de Compras, com o fim de encetar processo para o Objeto em questão. 
 
16.2. O valor orçado para o presente Termo de Referência constará de Quadro Demonstrativo de 
Quantitativos e Valores elaborado pela Divisão de Aquisição e Contratação (DIAC/TJRO). Os 
preços indicados não vinculam os licitantes, os quais poderão adotar valores que correspondam a 
competitividade e economicidade de sua proposta, desde que atendam os fatores e critérios de 
julgamento estabelecidos neste Termo, viabilizando apresentação de propostas mais vantajosas 
para Administração. 
 
17. DOS ANEXOS 
 
ANEXO I – Cardápio e composição;  
 
ANEXO II – Tabela de Penalidades;  
 
ANEXO III- Orçamento Estimado.  
 
Porto Velho, 29 de julho de 2013. 

 
 

Márcia Duarte da Silva  
Diretora do DRH/TJRO  
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA  

CARDÁPIO PARA O V ENCONTRO NACIONAL  

DE ESCOLAS DE SERVIDORES E GESTORES DE PESSOAS DO PODER JUDICIÁRIO 

GRUPO 1 

ITEM 1. COQUETEL  
ABERTURA DO ENCONTRO - DIA 08/10/2013 

LOCAL: Associação dos Magistrados do Estado de Rondônia (AMERON) 
ENDEREÇO: Estrada do Santo Antônio n. 3603, km 03 Bairro Triângulo, CEP 78916-610, Porto Velho-RO, 
Telefones: (69) 3229-1736 - Fax: (69) 3229-1371. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

200 pessoas 

CANAPES FRIOS 
• Boccaditos de tomate cereja, manjericão e 

mozarela temperada (espetinho com tomate 
cereja, queijo e manjericão);  

• Folhado com salpicão de frango e pepino japonês; 

• Folhado diplomata (base folhada com mousse de 
peito peru defumado decorado com tomate 
cereja e folha de manjericão); 

• Folhado de cream cheese com damasco e copa; 

• Crepe com salpicão de frango; 

• Crepe com tomate seco, rúcula e mozarela de 
búfala. 

PRATOS QUENTES 
• Quiches de alho-poro com palmito; 

• Pastel assado de Catupiry com recheio de 
requeijão, presunto e uva passas; 

• Mini Porções de Penne com molho calabrês e 
molho branco; 

• Mini porções de Filé com champignons 

• Mini porções de carne seca acebolada com farofa 
de banana 

• Escondidinho de carne de sol  

• Escondidinho de bacalhau  
DOCES 

• Casadinho (servido no mini copinho) decorado 
com morangos fatiados; 

• Mini Tacinha Creme de Banana Caramelada; 

• Cuscuz de tapioca com coco queimado. 
BEBIDAS:  

• Refrigerantes tradicional e diet, água, Coquetéis 
de frutas sem álcool; 

APOIO:  
• Garçons; 

• Ajudantes para reposição, limpeza e organização 
das mesas 

• Material de apoio: Tablado para montar as mesas 
de lanche e apoio, Toalhas, Guardanapos de 
papel, jarras, bandejas, garfos e pratinhos de 
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sobremesa, copos de vidro. Vasilhinhas de 
porcelana para servir as mini porções. 

ITEM 2. COFFEE-BREAK  
PERÍODO DA MANHÃ - DIA 09/10/2013 

LOCAL: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
ENDEREÇO: Rua José Camacho, 585, Bairro Olaria, CEP 76801-330, telefones: (069) 
3217-1159; 1081 ou 1020. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 

• Salada de frutas 

• Mingau de banana da Terra com tapioca  

• Cuscuz de tapioca 

• Sanduíche mini francês com queijo, presunto, 
salame, tomate e alface 

• Sanduiche pão integral 

• Pão de Queijo 

• Mini Torradas 

• Pedaços de torta salgada 

• Pedaços de bolo de Macaxeira 

• Pedaços de Bolo de Limão ou Laranja 

• Geleias variadas  

• Chás Variados(Erva-Doce, Camomila, Cidreira, 
Maçã com Canela 

BEBIDAS:  
• Café Cremoso, chocolate quente ou Gelado,  

• 2 Tipos de Sucos: (abacaxi c/ hortelã, acerola 
c/ laranja e suco regional: Cupuaçu, graviola) 

• Refrigerantes tradicional e diet 

APOIO:  
• Garçons  

• Ajudantes para reposição, limpeza e 
organização das mesas 

• Material de apoio: Tablado para montar as 
mesas de lanche e apoio, Toalhas, 
Guardanapos de papel, jarras, garrafas 
térmicas, bandejas, cestas para os salgados e 
bolo, garfinhos e pratos, copos de vidro, 

• Xícaras para chá e café. 

  

ITEM 3. COFFEE-BREAK  
PERÍODO DA TARDE - DIA 09/10/2013 

LOCAL: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
ENDEREÇO: Rua José Camacho, 585, Bairro Olaria, CEP 76801-330, telefones: (069) 
3217-1159; 1081 ou 1020. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 
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150 pessoas 

• Pedaços de bolo de Macaxeira 

• Pedaços de Bolo de Limão  

• Pedaços de Bolo de Chocolate  

• Sanduiche pão integral,  

• Sanduiche de pão de metro 

• pão de queijo 

• Taças de gelatina com iogurte e granola  

• Açaí, tapioca (servidos em separados) 

• Biscoitinhos variados (coco, castanha do 
Brasil, amanteigado, meia lua com 
goiabada) 

BEBIDAS:  
• Café Cremoso, chocolate quente ou 

Gelado, Sucos variados, refrigerantes 
tradicional e diet 

APOIO:  
• Garçons  

• Ajudantes para reposição, limpeza e 
organização das mesas 

• Material de apoio: Tablado para montar 
as mesas de lanche e apoio, Toalhas, 
Guardanapos de papel, jarras, garrafas 
térmicas, bandejas, cestas para os 
salgados e bolo, garfos e pratinhos de 
sobremesa, copos de vidro, 

• Xícaras para chá e café. 

  

ITEM 4. COFFEE-BREAK  
PERÍODO DA MANHÃ - DIA 10/10/2013 

LOCAL: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
ENDEREÇO: Rua José Camacho, 585, Bairro Olaria, CEP 76801-330, telefones: (069) 
3217-1159; 1081 ou 1020. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 

• Pedaços de bolo de Macaxeira 

• Pedaços de Bolo de Laranja  

• Mini-Sanduiche pão de batata c/ alface, 
queijo prato, presunto e tomate cereja  

• Sanduiche no pão brioche 

• Pedaços de Torta de Frango c/ palmito 

• Salgados assados variados  

• Taças de gelatina com iogurte e granola  

• Mingau de Milho (canjica) 
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• Torradas 

• Geleias 
BEBIDAS:  

• Café Cremoso, chocolate quente ou 
Gelado, Sucos variados, refrigerantes 
tradicional e diet 

APOIO:  
• Garçons  

• Ajudantes para reposição, limpeza e 
organização das mesas 

• Material de apoio: Tablado para montar 
as mesas de lanche e apoio, Toalhas, 
Guardanapos de papel, jarras, garrafas 
térmicas, bandejas, cestas para os 
salgados e bolo, garfos e pratinhos de 
sobremesa, copos de vidro, 

• Xícaras para chá e café. 
ITEM 5. COFFEE-BREAK  

PERÍODO DA TARDE - DIA 10/10/2013 
LOCAL: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
ENDEREÇO: Rua José Camacho, 585, Bairro Olaria, CEP 76801-330, telefones: (069) 
3217-1159; 1081 ou 1020. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 

• Pedaços de bolo de Cenoura e Chocolate 

• Sanduiche de croissante 

• Mini Sanduiches no Pão Sírio 

• Mini Saltenhas 

• Mini Croquete de Carne 

• Quiches de alho-poro com palmito 

• Quiches de carne seca  

• Tacinhas de mousse maracujá e cupuaçu 

• Açaí, tapioca (servidos em separados) 

• Chás Variados (Erva-Doce, Camomila, 
Cidreira, Maçã com Canela,) 

BEBIDAS:  
Café Cremoso, chocolate quente ou Gelado, 
Sucos variados, refrigerantes tradicional e diet 
APOIO:  

• Garçons  

• Ajudantes para reposição, limpeza e 
organização das mesas 

• Material de apoio: Tablado para montar 
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as mesas de lanche e apoio, Toalhas, 
Guardanapos de papel, jarras, garrafas 
térmicas, bandejas, cestas para os 
salgados e bolo, garfos e pratinhos de 
sobremesa, copos de vidro, 

• Xícaras para chá e café. 
ITEM 6. COFFEE-BREAK  

PERÍODO DA MANHÃ - DIA 11/10/2013 
LOCAL: Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
ENDEREÇO: Rua José Camacho, 585, Bairro Olaria, CEP 76801-330, telefones: (069) 
3217-1159; 1081 ou 1020. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 

• Pedaços de bolo de Macaxeira 

• Pedaços de Bolo de Chocolate  

• Sanduiche pão integral,  

• Sanduiche de pão de metro 

• Massa Folheada(Camarão,Romeu e 
Julieta, Ricota, Presunto, Frango, Mação 
com Canela, Banana com Canela)  

• pão de queijo 

• Mini Torradas  

• Taças de gelatina com iogurte e granola  

• Salada de Frutas 

• Chás Variados(Erva-Doce, Camomila, 
Cidreira, Maçã com Canela,) 

BEBIDAS:  
• Café Cremoso, chocolate quente ou 

Gelado, Sucos variados, refrigerantes 
tradicional e diet 

APOIO:  
• Garçons  

• Ajudantes para reposição, limpeza e 
organização das mesas 

• Material de apoio: Tablado para montar 
as mesas de lanche e apoio, Toalhas, 
Guardanapos de papel, jarras, garrafas 
térmicas, bandejas, cestas para os 
salgados e bolo, garfos e pratinhos de 
sobremesa, copos de vidro, 

• Xícaras para chá e café. 

  

ITEM 7. ALMOÇO NO SISTEMA SELF SERVICE  
DIA 09/10/2013 
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LOCAL: A empresa deverá disponibilizar o espaço com mesas, cadeiras, toalhas etc., com 
localização no perímetro urbano de Porto Velho/RO. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 

SALADAS:  
• Salada Normanda 

• Salada Tropical 
PRATOS PRINCIPAIS:  

• Filé ao molho gorgonzola 

• Peixe a primavera  

• Rocambolle de frango com recheio de 
queijo e bacon ao molho sugo. 

GUARNIÇÕES:  
• Arroz branco. 

• Arroz com ervas finas. 

• Purê de abóbora com carne seca. 
SOBREMESA:  

• Pudim de Tapioca 

• Mousse de Maracujá 
BEBIDAS:  

• Refrigerantes (Coca-Cola, Guaraná 
Antártica, Coca-cola zero e Guaraná 
Antártica zero, Água Mineral;) 

APOIO: 
• Garçons 

• Richolders, Louças, Talheres, taças, 
baixelas e prato 

• Louça para servir, 

• Bandejas de inox  

• Bandejas de vidro 

• jarras de vidro 

• Pegadores diversos 

• Guardanapos 

• Montagem de 3 mesas de Buffet 

  

ITEM 8. ALMOÇO NO SISTEMA SELF SERVICE  
DIA 10/10/2013 

LOCAL: A empresa deverá disponibilizar o espaço com mesas, cadeiras, toalhas etc., com 
localização no perímetro urbano de Porto Velho/RO. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 
SALADA:  

• Salada Normanda 
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PRATOS PRINCIPAIS:  
• Filet de dourado à castanhola 

• Peito de frango recheado com ricota e 
tomate seco; 

• Talharim ao alho e óleo com castanha e 
bróscoli 

• Arroz Branco 
GUARNIÇÕES:  

• Arroz branco. 

• Arroz com ervas finas. 

• Arroz com cenouras e passas 
 SOBREMESA:  

• Pudim de Leite 

• Mousse de Cupuaçu 
BEBIDAS:  

• Refrigerantes (Coca-Cola, Guaraná 
Antártica, Coca-cola zero e Guaraná 
Antártica zero, Água Mineral;) 

APOIO:  
• Garçons 

• Richolders, Louças, Talheres, taças, 
baixelas e prato 

• Louça para servir, 

• Bandejas de inox  

• Bandejas de vidro 

• jarras de vidro 

• Pegadores diversos 

• Guardanapos 

• Montagem de 3 mesas de Buffet 
ITEM 9. ALMOÇO NO SISTEMA SELF SERVICE  

DIA 11/10/2013 
LOCAL: A empresa deverá disponibilizar o espaço com mesas, cadeiras, toalhas etc., com 
localização no perímetro urbano de Porto Velho/RO. 

QTDE./UNID.  DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

150 pessoas 

SALADAS:  
• Salada verde ao molho de maracujá, 

acompanhada de legumes frescos crus 
PRATOS PRINCIPAIS:  

• Filé ao molho de ervas Finas 

• Moqueca de peixe 

• Rondelle recheado ao molho sugo 
GUARNIÇÕES:  
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• Arroz branco. 

• Arroz com brócolis 

• batata recheada. 
SOBREMESA:  

• Mini Tacinha de sorvete de creme e 
Banana Caramelada; 

• Mini Tacinha de Brigadeiro 
BEBIDAS:  

• Refrigerantes (Coca-Cola, Guaraná 
Antártica, Coca-cola zero e Guaraná 
Antártica zero, Água Mineral;) 

APOIO:  
• Garçons 

• Richolders, Louças, Talheres, taças, 
baixelas e prato 

• Louça para servir, 

• Bandejas de inox  

• Bandejas de vidro 

• jarras de vidro 

• Pegadores diversos 

• Guardanapos 

• Montagem de 3 mesas de Buffet 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA  
 

IMPERFEIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
TABELA DE PENALIDADES  

 
Na hipótese de a Contratada praticar quaisquer das infrações abaixo discriminadas, o Tribunal 
poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar multa(s) sobre o valor total estimado do 
Contrato, conforme tabelas a seguir: 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA LIMITE DE TOLERÂNCIA  

1 0,05% Até 5 vezes 

2 0,10% Até 4 vezes 

3 0,20% Até 3 vezes 

4 0,40% Até 2 vezes 

5 1% Até 2 vezes 

 
ITEM  DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO  GRAU 

1 Atrasar, injustificadamente, a entrega da alimentação ou entregar em horário muito 
aquém do solicitado. 

5 

2 Entregar a alimentação em local diferente do solicitado. 3 
3 Fornecer utensílios ou acessórios com sujidades ou sem os padrões mínimos de higiene. 4 
4 Fornecer parcialmente os utensílios ou acessórios que acompanham o coffee-break, 

almoço (self service) ou coquetel 
2 

5 Fornecer bebidas que não estejam na temperatura adequada para consumo (por 
exemplo: quente, gelado), conforme cada tipo da bebida, em conformidade com as 
especificações deste Termo de Referência. 

3 

6 Fornecer parcialmente os itens do cardápio que compõe o coffee-break, almoço (self 
service) ou coquetel 

3 

7 Não disponibilizar, total ou parcialmente, o pessoal de apoio ao serviços, conforme 
mencionado neste Termo de Referência 

4 

8 Não disponibilizar o espaço físico com mesas, cadeiras, toalhas etc., quando exigido 
neste Termo de Referência, ou disponibilizá-los de modo insuficiente, atrasado, ou sem 
a arrumação, limpeza e montagem necessárias ao atendimento dos serviços. 

5 

9 Fornecer alimentação com sinais de insalubridade ou deterioração. 4 
10 Recusar a substituição, no total ou em parte, da alimentação quando a mesma 

apresentar-se insalubre ou com vestígios de deterioração. 
5 

11 Fornecer alimentação aquém ou além do ponto de cozimento (cru, pouco cozido, cozido 
demais, queimado etc.). 

4 

12 Fornecer em quantidade insuficiente, conforme solicitado, o coffee-break, almoço (self 
service) ou coquetel 

3 

13 Transportar ou fornecer a alimentação em embalagens inadequadas (rasgadas, 
perfuradas, abertas, sujas, misturadas etc.). 

3 

14 Deixar materiais de sua propriedade tais como: panelas, recipientes, vasilhames, 
vasilhas, talheres, pratos, copos e outros com sujidades nas dependências do 
TRIBUNAL. 

1 

 
Excedendo a tolerância prevista ou havendo a reincidência, por 3 (três) vezes de cada item 
poderá ser considerado descumprimento parcial ou total do Compromisso pela 
CONTRATADA e podendo ser aplicada as sanções previstas neste Termo de Referência. 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA  
ORÇAMENTO ESTIMADO  

 
DESCRIÇÃO QTD. ESTIMADA  

DE PESSOAS 
VALOR (R$)  

Item 1 do Anexo I – Coquetel - noite 200  
Item 2 do Anexo I – Coffee-break – manhã 150  
Item 3 do Anexo I - Coffee-break – tarde 150  
Item 4 do Anexo I - Coffee-break – manhã 150  
Item 5 do Anexo I - Coffee-break – tarde 150  
Item 6 do Anexo I - Coffee-break – manhã 150  
Item 7 do Anexo I – Almoço (self service) 150  
Item 8 do Anexo I – Almoço (self service) 150  
Item 9 do Anexo I – Almoço (self service) 150  

VALOR TOTAL (R$)   
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ANEXO II 

 
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS DETALH ADA  

 APÓS O ENCERRAMENTO DOS LANCES  
 
PREGÃO ELETRÔNICO n. 083/2013  
 
Razão Social:  
Número do CNPJ:  
Endereço completo com CEP:  
Fone/Fax/Celular:  
Outros (correio eletrônico, caixa postal, etc.):  
Banco/Nome e n. da Agência/Conta Corrente: 
Responsável legal para assinatura do contrato/instr umento equivalente:  
 
 
OBJETO:  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de fornecimento de 
refeições do tipo coffee-break, almoço (no sistema self service) e coquetel, abrangendo, em alguns 
casos, a disponibilização de espaço físico, mesas, cadeiras, toalhas e outros acessórios, nos 
termos do Pregão em epígrafe. 
 
 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO QUANT./UN. VALOR 
UNITÁRIO R$ 

TOTAL DO 
ITEM (R$)  

1 

1 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____.  

 
200 pessoas  

 

 
 

2 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

3 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

4 ______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

5 ______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

6 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

7 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

8 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

9 
______[Descrever as especificações do 
serviço]____. 

150 pessoas 
 

 

TOTAL DO ITEM/GRUPO (R$)   
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Declaro que nos preços cotados estão inclusas todas  as despesas, tais como impostos, 
taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fi scais, previdenciárias, transporte, 
embalagens e outros gravames que possam incidir sob re o objeto licitado . 
 
 
 
Atenciosamente, 
 

___________________________ 
Local e Data 

 
 

____________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

RG: 
CPF: 
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ANEXO III 

 
PREÇOS DE REFERÊNCIA 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  QUANT.UN PREÇO DE REFERÊNCIA 

1  
Item 1 do Anexo I – Coquetel noite 

 
200 pessoas 

 
11.980,00 

2 
 

Item 2 do Anexo I – Coffe-break – manhã 
 

150 pessoas 
 

2.700,00 

3 
 

Item 3 do Anexo I – Coffe-break – tarde 
 

150 pessoas 
 

2.700,00 

4 
 

Item 4 do Anexo I – Coffe-break – manhã 
 

150 pessoas 
 

2.700,00 

5 
 

Item 5 do Anexo I – Coffe-break - tarde 
 

150 pessoas 
 

2.700,00 

6 
 

Item 6 do Anexo I – Coffe-break – manhã 
 

150 pessoas 
 

2.700,00 

7 
 

Item 7 do Anexo I – Almoço (self service) 
 

150 pessoas 
 

11.700,00 

8 
 

Item 8 do Anexo I – Almoço (self service) 
 

150 pessoas 
 

11.700,00 

9 
 

Item 9 do Anexo I – Almoço (self service) 
 

150 pessoas 
 

11.700,00 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO  
 
 

CONTRATO DE COMPRA COM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA E 
_________________________.  

 
 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA,  CNPJ n. 04.293.700/0001-72, sediado 
na Rua José Camacho, n. 585, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE , representado neste ato por seu Secretário Administrativo, JOSÉ 
MIGUEL DE LIMA, RG n. 308.669-RO, CPF n. 203.700.912-72,  por delegação conforme Portaria 
n. 0640/2012-PR, publicada no DJE n. 128/2012 de 16 de julho de 2012, com recursos da Unidade 
Orçamentária n. 03.011 - Fundo de Informatização, Edificação e Aperfeiçoamento dos Serviços 
Judiciários – FUJU (CNPJ n. 10.466.386/0001-85), e, por outro lado, a empresa ____________, 
CNPJ n. ___________, situada na ____________, n. ___, Bairro ________, cidade ________, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA , representada neste ato por ____________ 
RG n. ___________, CPF n. ___________, celebram o presente Contrato na melhor forma de 
direito, em conformidade com as Leis Federais n. 8.666/93, n. 10.520/02, com a Resolução do 
TJRO n. 006/2003-PR e com observância da Lei Estadual n. 2.414/2011,  suas alterações e 
demais normas pertinentes, decorrente de procedimento licitatório conforme o Edital de Pregão 
Eletrônico n. 083/2013 – DEC/TJRO, tipo menor preço, doravante denominado simplesmente 
EDITAL, autorizado pelo Processo Administrativo n. 0040315-95.2013.8.22.1111, o fazendo 
mediante as Cláusulas e condições a seguir: 
 
DO OBJETO - CLÁUSULA PRIMEIRA 
 
1.1. Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento de refeições do tipo 
coffee-break, almoço (no sistema self service) e coquetel, abrangendo, em alguns casos, a 
disponibilização de espaço físico, mesas, cadeiras, toalhas e outros acessórios, conforme as 
disposições do EDITAL e de seus Anexos. 
  
1.2. Integram este Contrato, devidamente assinados e rubricados, o EDITAL e seus Anexos, a 
proposta da CONTRATADA e a Nota de Empenho ____________, constantes no Processo 
Administrativo n. ____________. 
 
DO REGIME DE EXECUÇÃO - CLÁUSULA SEGUNDA 
 
2.1. O objeto deste contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por 
Preço Unitário, nos termos dos art. 6º, VIII, “b” da Lei n. 8.666/93. 
 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO – CLÁUSULA TERCEIRA 
 
3.1.  A vigência deste contrato terá início a partir da data de sua assinatura pelas partes e término 
em 31/12/2013. 
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DO VALOR E DO REAJUSTE – CLÁUSULA QUARTA 
 
4.1. O valor total deste Contrato é estimado em R$ ____________ 
(_________________________________________). 
 
4.2. Durante o prazo de vigência deste Contrato, o seu respectivo valor será irreajustável. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – CLÁUSULA QUINTA 
 
5.1. A despesa decorrente deste Contrato, será coberta por recursos específicos consignados no 
orçamento do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, Projeto Estratégico: Aprendizagem 
Organizacional, Projeto Operacional: Capacitação para Servidores do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, Unidade Orçamentária n. 03.011 - Fundo de Informatização, Edificação e 
Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários – FUJU, Funcional Programática n. 
03.011.02.122.1278.2998 – Manter a Administração da Unidade; e Funcional Programática: 
02.122.1278.2998 – Promover o Desenvolvimento de Políticas Judiciárias, Elemento de Despesa 
33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Subitem 41 – Festividades e 
homenagens, 10 - Locação de Imóveis. 
 
DO PAGAMENTO – CLÁUSULA SEXTA 
 
6.1. A fatura/nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo de Informatização, Edificação e 
Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários – FUJU, CNPJ: 10.446.386/0001-85. Endereço: Rua 
José Camacho, 585, bairro Olaria, Porto Velho-RO, CEP 76.801-330. 
 
6.2. O pagamento será efetuado em parcela única, após a conclusão integral dos serviços. A 
Contratada deverá apresentar a respectiva fatura/nota fiscal a partir do primeiro dia útil após a 
conclusão dos serviços. 
 
6.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, contado a partir da 
apresentação da fatura/nota fiscal, desde que tenha sido apresentada com o aceite/certificação 
do(a) Gestor(a) do Contrato acompanhada dos comprovantes e documentos necessários, acerca 
dos serviços prestados e a documentação da CONTRATADA esteja regularizada conforme 
descrito neste contrato. 
 
6.4. Se a fatura/nota fiscal for apresentada em desacordo ao contratado e/ou com irregularidades, 
ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para pagamento ficará 
suspenso, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua 
regularização formal, não implicando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer de suas obrigações, não podendo este fato ensejar direito de reajuste de preços ou de 
atualização monetária. 
 
6.6. Como condição para início da contagem de prazo para pagamento e sua efetivação, a 
fatura/nota fiscal deverá ser acompanhada obrigatoriamente de: 
 
6.6.1. Certidões Negativas de Débito: 
 
6.6.1.1. de Tributos Contribuições Federais; 
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6.6.1.2. de Tributos Contribuições Estaduais; 
 
6.6.1.3. de Tributos Contribuições Municipais; 
 
6.6.1.4. de Regularidade do FGTS (CRF); 
 
6.6.1.5. do INSS (CND). 
 
6.6.1.6. Trabalhistas (CNDT); 
 
6.7. Por se tratar de Serviço e Consumo, a(s) Fatura(s) / Nota(s)Fiscal(is) deverão ser expedidas 
em separado uma da outra. 
 
6.7.1. A fatura/nota fiscal referente a consumo deverá ser expedida na forma eletrônica, conforme 
determina o Art. 196-A2, Protocolo ICMS 85/10, inciso I, do Decreto n. 15.379, de 08/09/2010, 
publicado no DOE n. 1.570, de 09/09/10. 
 
6.8. O CONTRATANTE poderá descontar da (s) fatura (s) / nota (s) fiscal (is) da CONTRATADA 
valores decorrentes de indenização por rejeição de serviços, multas, e quaisquer prejuízos 
causados pela execução do Contrato. 
 
6.9. A (s) fatura (s) / nota (s) fiscal (is), uma vez certificada pelo (a) Gestor (a) do Contrato, será 
paga mediante depósito bancário na conta corrente indicada pela CONTRATADA em sua 
Proposta de Preços Detalhada. 
 
6.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo CONTRATANTE, entre a data referida e a correspondente ao efetivo pagamento da (s) fatura 
(s) / nota (s) fiscal (is), serão calculados, mediante apresentação da (s) fatura (s) / nota (s) fiscal 
(is) própria (s), por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP , onde: EM = Encargos Moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para 
o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 
 
 

 
I = i ÷ 365 
 

 
I = (6 ÷ 100) ÷ 365 

 
I = 0,00016438 

 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.  
 

 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
 
DA EXECUÇÃO DO OBJETO– CLÁUSULA SÉTIMA 
 
7.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto deste contrato observando as 
especificações descritas no ANEXO I do Termo de Referência. 
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7.2. Observado o disposto no ANEXO I do Termo de Referência, a CONTRATADA deverá 
fornecer os itens componentes do cardápio na temperatura adequada para consumo (quente, 
gelado etc.) conforme cada tipo de alimentação/bebida fornecida. 
 
7.3. Do acondicionamento e transporte 
 
7.3.1. Os refrigerantes e sucos deverão ser acondicionados e transportados em isopor ou caixa 
térmica. 
 
7.3.2. As refeições objeto deste contrato deverão ser acondicionadas em recipientes adequados 
de modo a facilitar o transporte, sem prejuízo da qualidade dos alimentos. 
 
7.3.3. As embalagens utilizadas deverão garantir a qualidade e higiene da alimentação, sem 
alteração de suas características físicas, físico-químicas, mantendo-a livre de ações 
microbiológicas. 
 
7.4. Da qualidade da alimentação 
 
7.4.1. A CONTRATADA deverá utilizar insumos de primeira qualidade no preparo da alimentação, 
que deverá apresentar sabor e aroma agradáveis e aspecto saudável (vedado o aproveitamento 
de sobras de outros preparos ou de dias anteriores), bem como observar o ponto de cozimento 
dos alimentos a fim de evitar, conforme o caso, alimentos aquém ou além do ponto de cozimento 
(cru, cozido demais, queimado etc.). 
 
7.5. Do pessoal, materiais e utensílios de apoio e do espaço físico 
 
7.5.1. Para atendimento dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar pessoal, materiais e 
utensílios de apoio, conforme especificado no ANEXO I do Termo de Referência. 
 
7.5.2. Para o atendimento dos serviços previstos nos itens 7, 8 e 9 do ANEXO I do Termo de 
Referência, a CONTRATADA deverá disponibilizar o espaço físico coberto e condicionado, com 
localização no perímetro urbano de Porto Velho/RO, bem como as mesas, cadeiras, toalhas etc. 
 
7.5. Da quantidade estimada 
 
7.5.1. A quantidade estimada de refeições deverá obedecer a composição constante do ANEXO I 
do Termo de Referência, bem como atender a quantidade de pessoas previstas. 
 
7.5.2. O quantitativo estimado dos itens poderá ser remanejado, desde que não ultrapasse o valor 
global do contrato. 
 
7.6. DAS SOLICITAÇÕES E OS PRAZOS DE ENTREGA 
 
7.6.1. A(s) solicitação(ões) para atendimento do objeto deste contrato será(ão) realizada(s) 
mediante requisição(ões), assinada(s) pela Gestora ou Fiscal do contrato, encaminhada(s) à 
CONTRATADA por meio eletrônico, podendo ser através de e-mail, fax ou outro meio a combinar, 
informando o local de entrega e a quantidade necessária. 
 
7.6.2. A respectiva solicitação será encaminhada com antecedência mínima de: 
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7.6.2.1. 48 (quarenta e oito) horas para coffee-break;  
 
7.6.2.2. 48 (quarenta e oito) horas para almoço no sistema self service; 
 
7.6.2.3. 48 (quarenta e oito) horas para coquetel. 
 
7.7. Ocorrendo eventual reagendamento das atividades concernentes ao V Encontro Nacional de 
Escolas de Servidores e Gestores de Pessoas do Poder Judiciário, essa circunstância será 
informada à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. A 
CONTRATADA deverá prestar o atendimento mesmo que este recaia em sábado, domingo ou 
feriado. 
 
7.8. O fornecimento deverá ser entregue nos horários abaixo relacionados ou previamente 
combinado com a Gestora ou Fiscal do contrato: 
 
7.8.1. coffee-break (manhã): até às 10 (dez) horas; 
 
7.8.2. coffee-break (tarde): até às 17 (dezessete) horas; 
 
7.8.3. almoço no sistema self service: até às 12 (doze) horas; 
 
7.8.4. coquetel: até às 21 (vinte e uma) horas. 
 
7.9. A Contratada deverá atender ao prazo previsto mesmo quando o fornecimento também 
englobar a disponibilização de local, mesas, cadeiras e outros materiais, devendo, nesse sentido, 
tomar as providências necessárias para limpeza e preparação/montagem do ambiente/recinto. 
 
7.10. DOS LOCAIS DE ENTREGA 
 
7.10.1. Os locais de entrega do objeto deste contrato são aqueles constantes em seu ANEXO I do 
Termo de Referência. 
 
7.10.1. Poderá ocorrer mudança de endereço, mas restringindo-se ao perímetro urbano de Porto 
Velho/RO ou ao Centro de Treinamento do TJRO, localizado na BR-364, Km 12 (Sentido Cuiabá), 
Porto Velho/RO, não devendo ocorrer acréscimo de valores para o CONTRATANTE. Na hipótese 
deste subitem, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas. 
 
7.11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE NOS SERVIÇO S 
 
7.11.1. A CONTRATADA, tendo em vista a correta execução do objeto deste contrato, visando o 
fornecimento e das demais obrigações contratuais, sob pena de responsabilidade pelo seu 
descumprimento, obrigar-se-á: 
 
7.11.1.1. Manter disciplina e ética profissional, nos locais dos fornecimentos, qualquer empregado 
da CONTRATADA; 
 
7.11.1.2. Identificar todos os equipamentos e acessórios de sua propriedade de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 
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7.11.1.3. Observar conduta adequada na utilização dos equipamentos e acessórios, objetivando a 
correta execução dos serviços; 
 
7.11.1.4. Utilizar produtos de primeira qualidade e dentro dos padrões de higiene exigidos pelos 
órgãos competentes, de acordo com as composições definidas pelo CONTRATANTE; 
 
7.11.1.5. Manter as instalações físicas em perfeitas condições de higiene, assegurando à 
Administração, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar as instalações e/ou solicitar vistoria da 
Vigilância Sanitária; 
 
7.11.1.6. Substituir às suas expensas, no total ou em parte, o fornecimento quando o mesmo 
apresentar-se com vestígios de deterioração, azedo ou quando não atenderem aos padrões da 
qualidade deste contrato; 
 
7.11.1.7. Efetuar a limpeza e a conservação dos materiais de sua propriedade, tais como: panelas, 
recipientes, vasilhames, vasilhas, talheres, pratos, copos e outros, não deixando estes com 
sujidades nas dependências do Tribunal.  
 
7.11.2. Ficarão a cargo do CONTRATANTE a limpeza e a conservação de suas dependências, 
quando nelas ocorrerem as alimentações objeto deste contrato. 
 
7.11.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração; 
 
7.11.4. Garantir a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma da lei, por quaisquer 
danos decorrentes da má execução contratual; 
 
7.11.5. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a assinatura deste 
contrato para apresentar ao Gestor do contrato a comprovação de possuir Nutricionista com 
Registro no CRN, que ateste a qualidade da alimentação. A comprovação do vínculo profissional 
será efetuada mediante a apresentação dos seguintes documentos: cópia autenticada da ficha de 
registro de empregado, com o respectivo carimbo do Ministério do Trabalho; registro em Carteira 
de Trabalho e Previdência Social – CTPS; Contrato de Prestação de Serviços ou, ainda, qualquer 
outro meio admitido pela legislação pertinente, em cumprimento a Lei Estadual n. 2.195, de 
30/11/2009; 
 
7.11.6. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a assinatura deste 
contrato, podendo ser prorrogado por igual período, para apresentar ao Gestor do Contrato o 
Alvará expedido pela Vigilância Sanitária da localidade onde mantenha a estrutura necessária à 
execução do objeto deste contrato. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - CLÁUSULA OITAVA 
 
8.1. A CONTRATADA deverá executar o Objeto deste contrato, nos termos propostos, assumindo 
inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas e de acordo com as 
solicitações do CONTRATANTE, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento. 
 
8.2. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, respondendo, na forma 
da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução contratual. 
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8.3. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE, 
conforme art. 70 da Lei n. 8.666/93. 
 
8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
Objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados. 
 
8.5. Fornecer e arcar com as eventuais despesas relativas ao transporte dos materiais ou 
funcionários até o local da execução ou entrega do objeto deste contrato. 
 
8.6. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais e outras 
solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, inciso XIII, da Lei n. 
8.666/93. 
8.7. Cumprir todas as disposições constantes do objeto deste contrato, nos termos propostos, em 
conformidade com a descrição pormenorizada apresentada e indissociável, assumindo inteira 
responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas, de acordo com as solicitações 
do CONTRATANTE, sob pena de responsabilidade pelo seu descumprimento. 
 
8.8. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 
incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do obejeto deste contrato, bem como 
observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativa aos serviços prestados. 
 
8.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas, 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 
acontecido nas dependências do CONTRATANTE, cujas providências serão adotadas pela 
CONTRATADA. 
 
8.10. Manter durante a vigência deste contrato, Nutricionista, com registro no CRN, em 
cumprimento a Lei Estadual n. 2.195, de 30/11/2009. 
 
8.11. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, em 
função da execução dos serviços do objeto deste contrato, bem como em executar em plena 
conformidade, a descrição pormenorizada apresentada abaixo, obrigando-se a CONTRATADA, 
ainda, a: 
 
8.11.1. Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os 
meios, a ampla ação fiscalizadora do CONTRATANTE, atendendo prontamente às exigências que 
lhe forem solicitadas, inclusive referentes à apresentação de documentos comprobatórios da 
execução do Contrato; 
 
8.11.2. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer impedimento que interfira no andamento dos 
serviços; 
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8.11.3. Cumprir e fazer com que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança 
do trabalho, normas disciplinares e demais regulamentos do CONTRATANTE e dos locais da 
prestação dos serviços, devidamente disponibilizados, bem como tratar com cortesia todas as 
pessoas que tiverem contato na execução dos serviços; 
 
8.11.4. Fornecer o uniforme padronizado, inclusive crachás de identificação, e garantir a sua plena 
utilização durante a execução deste contrato, devendo os empregados estar sempre higienizados 
(na medida do possível), uniformizados e identificados; 
 
8.11.5. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos 
serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por 
caso fortuito, força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, e serão avaliadas pelo CONTRATANTE. Eventuais 
valores devidos pela Contratada ao Tribunal poderão ser descontados de pagamentos pendentes 
ou vincendos; 
 
8.11.6. Responsabilizar pelos empregados alocados na execução do Objeto deste contrato, na 
forma da lei, arcando com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, exames de 
saúde, seguro de vida contra o risco de acidentes de trabalho e outras especificadas nas normas 
coletivas; pagar os salários e encargos sociais até os respectivos vencimentos, inclusive, 
exemplificativamente, indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales 
transporte, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento das legislações trabalhista e previdenciária, 
não sendo admissível invocar a corresponsabilidade do CONTRATANTE para tentar eximir-se 
destas obrigações; 
 
8.11.7. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo 
orientar seus empregados nesse sentido. 
 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE -  CLÁUSULA NONA 
 
9.1. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento na forma prevista neste contrato. 
 
9.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o 
Objeto deste CONTRATO. 
 
9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
 
10. Da gestão e fiscalização deste Contrato: 
 
10.1. Conforme art. 67 da Lei n. 8666/93 e Instrução n. 001/2009-PR do TJRO (DJ n. 20, de 
30/01/2009), o contrato terá como Gestora a senhora MÁRCIA DUARTE DA SILVA, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos e como Fiscal a senhora MARINEIDE DE CASTRO INÁCIO, 
Chefe de Cerimonial. 
 
10.2. O(A) Gestor(a) do Contrato poderá ser localizado no seguinte endereço: Edifício Sede do 
Tribunal de Justiça, Rua José Camacho, n. 585, Olaria – Porto Velho/RO, CEP 76801-330, fone: 
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(69) 3217-1081; 1159. O(A) Fiscal poderá ser localizado(a) no mesmo endereço, telefones (69) 
3217-1018; 1020. 
 
DAS PENALIDADES - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
11.1. Sem prejuízo das penalidades editalícias, contratuais e das demais cominações legais, ficará 
impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciada do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), e/ou do 
Sistema de Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  a 
CONTRATADA se: 
 
11.1.1. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato. 
 
11.1.2. não mantiver a proposta; 
 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução deste Contrato; 
 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
 
11.1.5. cometer fraude fiscal. 
 
11.2. A CONTRATADA, quando não puder cumprir com a execução do Objeto deste CONTRATO, 
nos casos previstos no art. 57, § 1º, II e V da Lei n. 8.666/93, deverá apresentar justificativa por 
escrito com documentos comprobatórios ao (a) Gestor (a) do Contrato, ficando a critério do 
CONTRATANTE a sua aceitação. 
 
11.3. Pelas imperfeições da execução do Objeto deste contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar 
penalidades conforme descritas na tabela abaixo. 
 
11.3.1. Na hipótese de a CONTRATADA praticar quaisquer das infrações abaixo discriminadas, o 
CONTRATANTE poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar multa(s) sobre o valor 
total estimado do Contrato, conforme tabelas a seguir: 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA LIMITE DE TOLERÂNCIA  

1 0,05% Até 5 vezes 

2 0,10% Até 4 vezes 

3 0,20% Até 3 vezes 

4 0,40% Até 2 vezes 

5 1% Até 2 vezes 

 
ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO  GRAU 

1 Atrasar, injustificadamente, a entrega da alimentação ou entregar em 
horário muito aquém do solicitado. 

5 

2 Entregar a alimentação em local diferente do solicitado. 3 
3 Fornecer utensílios ou acessórios com sujidades ou sem os padrões 

mínimos de higiene. 
4 

4 Fornecer parcialmente os utensílios ou acessórios que acompanham o 
coffee-break, almoço (self service) ou coquetel 

2 
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5 Fornecer bebidas que não estejam na temperatura adequada para 
consumo (por exemplo: quente, gelado), conforme cada tipo da 
bebida, em conformidade com as especificações deste Termo de 
Referência. 

3 

6 Fornecer parcialmente os itens do cardápio que compõe o coffee-
break, almoço (self service) ou coquetel 

3 

7 Não disponibilizar, total ou parcialmente, o pessoal de apoio ao 
serviços, conforme mencionado neste Termo de Referência 

4 

8 Não disponibilizar o espaço físico com mesas, cadeiras, toalhas etc., 
quando exigido neste Termo de Referência, ou disponibilizá-los de 
modo insuficiente, atrasado, ou sem a arrumação, limpeza e 
montagem necessárias ao atendimento dos serviços. 

5 

9 Fornecer alimentação com sinais de insalubridade ou deterioração. 4 
10 Recusar a substituição, no total ou em parte, da alimentação quando a 

mesma apresentar-se insalubre ou com vestígios de deterioração. 
5 

11 Fornecer alimentação aquém ou além do ponto de cozimento (cru, 
pouco cozido, cozido demais, queimado etc.). 

4 

12 Fornecer em quantidade insuficiente, conforme solicitado, o coffee-
break, almoço (self service) ou coquetel 

3 

13 Transportar ou fornecer a alimentação em embalagens inadequadas 
(rasgadas, perfuradas, abertas, sujas, misturadas etc.). 

3 

14 Deixar materiais de sua propriedade tais como: panelas, recipientes, 
vasilhames, vasilhas, talheres, pratos, copos e outros com sujidades 
nas dependências do TRIBUNAL. 

1 

 
11.3.2. Excedendo a tolerância prevista ou havendo a reincidência, por 3 (três) vezes de cada item 
poderá ser considerado descumprimento parcial ou total do compromisso pela CONTRATADA e 
podendo ser aplicada as sanções previstas neste contrato. 
 
11.4. Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total estimado para o contrato. 
 
11.5. As multas devidas, bem como os prejuízos causados ao CONTRATANTE não possuem 
caráter indenizatório e serão deduzidas dos valores a serem pagos ou recolhidos na forma da lei e 
o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
 
11.6. A CONTRATADA inadimplente quando não tiver valores a receber do CONTRATANTE terá 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação, para recolhimento da multa ou 
para ressarcimento de danos ou prejuízos a ele causados. 
 
11.7. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade das possíveis faltas, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a 
reincidência na prática do ato, sempre mediante o qual, a CONTRATADA se garantirá à ampla 
defesa e o contraditório. 
 
11.8. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do Contrato, não 
impede que o CONTRATANTE aplique à empresa faltosa as demais sanções previstas no art. 87 
e art. 88 da Lei n. 8.666/93 e art. 7º da Lei n. 10.520/02 (advertência, suspensão temporária ou 
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declaração de inidoneidade) e serão precedidas de processo administrativo, mediante o qual se 
garantirá a ampla defesa e o contraditório. 
 
DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO - CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA 
 
12.1. Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou de caso fortuito, nos termos da legislação 
vigente, que obste o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste Contrato, 
ficará a CONTRATADA isenta das multas e penalidades pertinentes. 
 
DA RESCISÃO - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. Observadas as demais disposições constantes no Capítulo III, Seção V da Lei n. 8.666/93, a 
rescisão deste contrato: 
 
13.2.1. Poderá ser declarada unilateralmente pelo CONTRATANTE, se a CONTRATADA 
inexecutar obrigação contratual (total ou parcialmente), ou se houver a incidência de algum dos 
casos previstos no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93, conforme disposto no art. 77 c/c art. 
79, I da referida Lei; 
 
13.2.2. Será declarada unilateralmente pelo CONTRATANTE se, durante a vigência do contrato, a 
CONTRATADA contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e 
de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal, haja vista ser vedada, nesses 
casos, a manutenção, aditamento ou prorrogação contratual, conforme disposto no art. 3º da 
Resolução n. 07/2005, alterado pela Resolução n. 09/2005, ambas do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, não implicando qualquer ônus para o CONTRATANTE; e 
 
13.2.3. Poderá ocorrer amigavelmente ou por via judicial, conforme disposto no art. 79, II e III, da 
referida Lei. 
 
13.3. Se a rescisão for unilateral ou amigável, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. E, em qualquer caso de rescisão, constará nos autos a 
respectiva e formal motivação, assegurando-se a ampla defesa e o contraditório. 
 
13.4. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos CONTRATANTE 
para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da 
Resolução n. 156 do CNJ, de 8 de agosto de 2012. 
 
DA GARANTIA – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
14.1. A CONTRATADA deverá, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, prestar garantia de 4% (quatro por cento) sobre o respectivo valor do 
contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades previstas no art. 56, § 1º da Lei n. 
8.666/93: 
 
14.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
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14.1.2. seguro-garantia; e 
 
14.1.3. fiança bancária. 
 
14.2. Se a opção de garantia recair em caução em dinheiro, seu valor será depositado junto a uma 
Instituição Bancária, mediante autorização específica expedida pelo Departamento de Economia e 
Finanças (DEF/TJRO). 
 
14.3. Se a opção de garantia se fizer em seguro-garantia ou fiança bancária, esta deverá conter 
expressamente a cláusula de prazo de validade igual ou superior ao prazo de execução do 
contrato, a cláusula de atualização financeira, bem como as cláusulas de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
 
14.4. A fiança bancária deverá ser emitida por estabelecimento sediado ou legalmente 
representado no Brasil, para ser cumprida e exequível na cidade de Porto Velho/RO, devendo ter 
prazo superior ao do contrato em pelo menos 3 (três) meses. 
 
14.5. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a CONTRATADA ficará 
obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, 
conforme a modalidade que tenha escolhido, devendo fazê-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento da notificação expedida pelo CONTRATADA. 
 
14.5.1. Se a garantia apresentada, conforme o caso, deixar de ser hábil para o fim a que se 
destina, o  CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, para que a substitua no prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 
 
14.5.2. Se a CONTRATADA desatender qualquer dos prazos acima referidos incorrerá na multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além de recair-lhe a responsabilidade por 
eventuais perdas ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, salvo na ocorrência de motivo 
aceitável justificado tempestivamente até o último dia do prazo. Nesse caso, o CONTRATANTE 
indicará novo prazo à CONTRATADA, que deverá cumpri-lo, caso contrário sofrerá a penalidade 
acima referida. 
 
14.5.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou 
prejuízos causados ao CONTRATANTE e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, 
podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais. 
 
14.6. Uma vez aplicada multa à CONTRATADA, e realizado o desconto do valor apresentado 
como garantia, a Administração poderá convocá-la para que complemente aquele valor 
inicialmente oferecido. 
 
14.7. No caso de rescisão do contrato determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados no art. 78, I a XII e XVII da Lei n. 8.666/93 (incisos XII e XVII havendo 
culpa da Contratada), a garantia será executada para ressarcimento da Administração, referente 
aos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme art. 80, III da referida 
Lei. 
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14.8. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados no art. 78, XII a XVII da Lei n. 
8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda o direito à devolução da garantia, aos pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data da rescisão e ao pagamento do custo da 
desmobilização (conforme art. 79, § 2º da referida Lei). 
 
14.9. A garantia prestada pela CONTRATADA ou seu saldo, se houver, será liberada ou restituída 
de ofício após a execução do contrato, conforme disposto no art. 56, § 4º c/c art. 40, § 3º da Lei n. 
8.666/93. 
 
14.10. Quando a garantia contratual for na modalidade caução em dinheiro, a restituição dar-se-á 
mediante crédito na mesma conta corrente utilizada para liquidação da despesa decorrente da 
execução do contrato. Quando nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária a restituição 
far-se-á por meio de ofício após a execução do contrato. 
 
DA ALTERAÇÃO - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 
15.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme art. 65 da 
Lei n. 8.666/93. 
 
DA PUBLICAÇÃO - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
16.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário da Justiça 
do Estado de Rondônia. 
 
DOS CASOS OMISSOS - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 
17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo, por meio de termo 
aditivo, em conformidade com a Lei n. 8.666/93. 
 
DO FORO - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas deste Contrato, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Para firmeza e como prova do acordado, este Termo de Contrato é lavrado em duas vias de igual 
teor e para o mesmo efeito, sendo, após lido e achado conforme, assinado pelas partes, na 
presença das testemunhas. 
 
Porto Velho-RO, ____ de ______________ de 2013. 
 

 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 

José Miguel de Lima 
Secretário Administrativo 

 

______________________________ 
_______________________ 

Representante Legal 
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Testemunhas: 
1) _______________________________ 2) ______________________________ 

CPF: __________________________ CPF: ____________________________ 
 
 


